
Supremo mantÃ©m desapropriaÃ§Ã£o de fazenda em SÃ£o Paulo

EstÃ¡ mantida a desapropriaÃ§Ã£o da Fazenda Cachoeira, em Itapura (SP), para reforma agrÃ¡ria. A
decisÃ£o Ã© do PlenÃ¡rio do Supremo Tribunal Federal, que manteve decreto presidencial que
determinou a desapropriaÃ§Ã£o do imÃ³vel.

O dono da fazenda, Renato Junqueira Franco Stamato, pretendia barrar a desapropriaÃ§Ã£o, mas seu
pedido de Mandado de SeguranÃ§a foi negado pelo Supremo.

O relator, ministro Eros Grau, entendeu que a entrega do relatÃ³rio agronÃ´mico de fiscalizaÃ§Ã£o fora
do prazo definido na ordem de serviÃ§o nÃ£o implica nulidade do documento. â??Inexiste sanÃ§Ã£o
para a entrega extemporÃ¢nea do laudoâ?•, afirmou. De acordo com ele, o atraso apenas ensejaria a
instauraÃ§Ã£o de procedimentos disciplinares para averiguar eventuais faltas dos servidores.

Para o ministro, o proprietÃ¡rio da fazenda usou todas as oportunidades de defesa no processo
administrativo e foram observadas todas as formalidades essenciais previstas pela Lei 9.784/99, que
regula o processo administrativo no Ã¢mbito da administraÃ§Ã£o pÃºblica federal.

Para Eros Grau, â??nÃ£o hÃ¡ falar em ausÃªncia de fundamentaÃ§Ã£o dos atos administrativos do
Incra, em afronta ao disposto nos incisos VII e IX do parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 2Âº da 9.784/99â?•.
Segundo ele, todos os autos foram precedidos de pareceres de divisÃµes tÃ©cnicas competentes bem
como pela procuradoria do Incra, mencionando os pressupostos de fato e de direito de cada ato de forma
clara concisa.

O ministro citou recente jurisprudÃªncia da corte (MS 24.163 e 24.484) e destacou que o decreto do
presidente da RepÃºblica nÃ£o representa risco Ã  garantia constitucional da propriedade, jÃ¡ que
apenas declara o imÃ³vel de interesse social para fins de reforma agrÃ¡ria, â??consubstanciando mera
condiÃ§Ã£o para a propositura da aÃ§Ã£o de desapropriaÃ§Ã£oâ?•. Segundo o relator, â??a perda do
direito de propriedade ocorrerÃ¡ tÃ£o somente ao tÃ©rmino da aÃ§Ã£o de desapropriaÃ§Ã£o com o
pagamento da indenizaÃ§Ã£o ao expropriado, de modo que ele poderÃ¡ alegar, em contestaÃ§Ã£o
eventual, nulidade do laudo agronÃ´mico do Incraâ?•.

Para o ministro, a alegaÃ§Ã£o do impetrante de que a renovaÃ§Ã£o de pastagens impede a
classificaÃ§Ã£o do imÃ³vel como propriedade improdutiva nÃ£o prospera. â??Se o processo de
pastagem deve ser tecnicamente conduzido, a elaboraÃ§Ã£o do projeto deve atender aos requisitos
previstos no preceito no artigo 7Âº da Lei 8.629/93â?•, que trata da regulamentaÃ§Ã£o dos dispositivos
constitucionais relativos Ã  reforma agrÃ¡ria.

Terras do MaranhÃ£o

O PlenÃ¡rio do Supremo Tribunal Federal tambÃ©m manteve a desapropriaÃ§Ã£o da Fazenda SÃ£o
Raimundo, que fica em Porto Franco (MA). Os ministros declararam constitucional decreto presidencial
que, em outubro de 2004, tornou de utilidade pÃºblica as terras.
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No dia 19 de fevereiro de 2005, o ministro Marco AurÃ©lio concedeu parcialmente liminar para
suspender os efeitos do decreto presidencial que expropriou a fazenda. Por essa razÃ£o, todo o processo
administrativo instaurado pelo Incra foi sustado atÃ© o julgamento final da aÃ§Ã£o.

O relator acolheu, na ocasiÃ£o, os argumentos do proprietÃ¡rio da fazenda, Clorisval Gomes Pereira,
que alegou que a vistoria no imÃ³vel foi feita sem a sua prÃ©via notificaÃ§Ã£o. Pereira afirmou que
houve, no laudo de vistoria feito em 2001, diferenÃ§a de metragem da propriedade em relaÃ§Ã£o ao
decreto presidencial.

Ao analisar o mÃ©rito do pedido de Mandado de SeguranÃ§a, Marco AurÃ©lio descartou
irregularidades no processo administrativo. â??Cai por terra o que Ã© articulado na inicial, quanto Ã 
ciÃªncia da vistoria verificada em 2001. Conforme ressaltado na contestaÃ§Ã£o da UniÃ£o, o decreto
desapropriatÃ³rio resultou de vistoria realizada em 2002, sendo que em 31 de outubro desse ano deu-se
conhecimento ao impetrante.â?• De acordo com o ministro, da vistoria do final de outubro de 2002,
surgiu o laudo â??concluindo tratar-se de imÃ³vel improdutivoâ?•.

Marco AurÃ©lio observou ainda que, em relaÃ§Ã£o Ã  metragem da propriedade, o dono do imÃ³vel
nÃ£o conseguiu mostrar qualquer erro. O laudo constante de uma das vistorias mostrou que o registro do
imÃ³vel rural tem Ã¡rea de cerca de 1.205 hectares, embora o decreto desapropriatÃ³rio faÃ§a
referÃªncia a um terreno de cerca de 2.339 hectares. â??No entanto, a justificativa para o lanÃ§amento
desta Ãºltima Ã© Ãºnica: ter-se considerado o que fixado na matrÃcula (do imÃ³vel).â?•

â??Entre o aspecto formal e a realidade, prevalece esta Ãºltima, nÃ£o havendo o impetrante logrado
provar, neste Mandado de SeguranÃ§a, a existÃªncia da metragem constante do registro de imÃ³veisâ?•,
afirmou Marco AurÃ©lio. â??O descompasso entre a Ã¡rea objeto da vistoria e aquela consignada na
matrÃcula do imÃ³vel poderÃ¡ ser discutida na aÃ§Ã£o prÃ³pria, ou seja, na aÃ§Ã£o de
desapropriaÃ§Ã£o.â?•

MS 25.534

MS 25.266
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